Esta é mais uma promessa ao Fundo
Monetério Internacional que o governo n#io
deverd cumprir: a limitacéio do déficit pibli-
co a Cr$ 19.350 bilhdes ou 2,7% do PIB
(Produto Interno Bruto). Isto porque a pro-

messa oficial se baseava na previsfio de que’

& inflacéio cairla para 160% em dezembro. No
éntanto, acredita-se que o indice de precos
dever4 sair dos atuais 174,9% para mais de
200%, no fim do ano. Assim, o “estouro” do
déficit sera inevitdvel, a menos que o gover-
no adote providéncias compensatoérias.
Estas compensac¢des, segundo um asses-
sor direto do ministro Delfim Neto, que
participa das articulacdes com o FMI, s6
podems ser feitas com mais uma sensivel
Peducfio nos dispéndios globals das empre-

_%ﬁs estatais, especialmente nas despesas de
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custeio, aquelas que ainda apresentam algu-
ma “gordura” para ser consumida. Por esta
raz#o € que o governo faz o maior esforgo no
sentido de conseguir do Congresso a aprova-
¢éo do Decreto-Lei n° 2,045, que dispde sobre
a nova polftica salarial, pois através de sua
aplicacéo é que o Executivo assegurard uma
significativa reducfio nas despesas com pes-
soal das 353 estatais. o

" Fora de um novo corte nos dispéndios
globails das empresas estatais, siio poucas as
possibilidades de reducéio do déficit do setor
pablico, para assegurar a meta negociada
com o Fundo Monetério, pois os outros
fatores que influeneiam.esse déficit, espe-
cialmente a politica de mercado aberto, es-
tdo sendo plenamente acionados pelo gover-
no. A mudanca do perfil da dfvida publica,

mediante a troca de LTN por ORTN com
clausula de correcéio cambial, objetiva jus-
tamente alongar o perfil da dfvida interna,
através da troca de papéis de curto prazo de
resgate, por outros de longo prazo.:

No entendimento do informante da Se-
plan, todo o esforgo serd feito para evitar
que o “estouro” possa alcancar niveis de
dificli digestéo pelo FMI, mas sera inevita-
vel uma abordagem da questdo cori 0s téc-
nicos do Fundo, que estarfio de volta ao
Brasil dentro de um més para nova audito-
ria. Nesta oportunidade, o governo ja tera
uma visfo mais realista do comportamento
da taxa anualizada da inflacéio em dezembro
e,-a partir desse dado, pretende conv€ncer o
FMI da inevitabilidade do nfio cumpfimento
de mais uma meta negociada.




